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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 01 de agosto de 2016.
Ofício PGM nº. 153/2016.

Ref.: Lei Municipal nº 4.492/16
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Vereador Gabriel Mafort, decidi vetá-la totalmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio.

  

Trata-se de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que versa sobre a redução da jornada de trabalho do servidor público municipal que seja responsável legal por pessoa portadora de necessidades especiais.

 
Ocorre, Sr. Presidente, que a presente lei, padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Numa primeira analise, logo de antemão, parece haver vício de inconstitucionalidade, visto que a matéria versa sobre servidor público e, portanto, trata-se de matéria de iniciativa do Chefe do Executivo, recaindo, portanto na inconstitucionalidade formal.
O art. 61, §1°, II, “c”, da Constituição da república assim prevê: 
“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação da EC 18/1998)

E com fundamento na norma acima descrita já decidiu a Corte Superior:
"Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (art. 61, II, § 1º, c)." (ADI 1.895, rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-2007, Plenário, DJ de 6-9-2007.)

"O art. 61, § 1º, II, c, da CF prevê a iniciativa privativa do chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham sobre servidores públicos, regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. Por outro lado, é pacífico o entendimento de que as regras básicas do processo legislativo da União são de observância obrigatória pelos Estados, 'por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes'. Precedente: ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26-2-1999. A posse, matéria de que tratou o diploma impugnado, complementa e completa, juntamente com a entrada no exercício, o provimento de cargo público iniciado com a nomeação do candidato aprovado em concurso. É, portanto, matéria claramente prevista no art. 61, § 1º, II, c, da Carta Magna, cuja reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada." (ADI 2.420, rel. min. Ellen Gracie, julgamento em 24-2-2005, Plenário, DJ de 25-4-2005.) No mesmo sentido: RE 583.231-AgR, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-2-2011, Primeira Turma, DJE de 2-3-2011.
Em consonância com a carta Magna, a Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo dispõe acerca da competência privativa do chefe do executivo, no seu art. 93:

“Art. 93. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(...)

II - servidores públicos do Poder Executivo, da Administração Indireta e autarquias, seu regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;”
E tal vício não é passível de ser sanado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal:
"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF." (ADI 2.867, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, rel. min.Cezar Peluso, julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011.”
E é nesse ponto que decido pelo VETO TOTAL da Lei Municipal apresentada, diante do vício de iniciativa, que consubstancia a sua inconstitucionalidade formal.
Somado a isso, está o fato da matéria já ser tratada administrativamente pelo Poder Executivo, sendo certo que são adotados procedimentos de concessão da redução da carga horária, desde que devidamente comprovadas as condições do requerente.
Tais condições são apreciadas pela Douta Procuradoria Geral do Município, que considera, para sua análise, os Princípios da Razoabilidade, da Legalidade, da Dignidade da Pessoa Humana, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto do Idoso, etc.
Vale acrescentar que será observado o cumprimento de alguns requisitos, tais como a comprovação do grau de parentesco, da patologia do dependente, declarações de veracidade, análise médica do setor de medicina do trabalho do município, além do estudo social do caso, feito pela Secretaria de Assistência Social.

Tal protocolo é seguido desde o ano de 2009 e diariamente são concedidas  reduções de carga horária em prol do bem estar das pessoas portadoras de necessidades especiais, assistidas por servidores municipais.
Desta forma, verifica-se que os casos são analisados individualmente e comprovados os cumprimentos dos requisitos, as reduções são concedidas pelo tempo necessário e proporcional à condição de responsável pelo portador de necessidade especial.

Diante do exposto, resta esclarecido que inobstante a ausência de lei que disponha acerca da matéria, o Município de Nova Friburgo já conta com a possibilidade de conceder reduções de carga horária para o servidor público municipal que seja responsável legal de pessoas portadoras de necessidades especiais, consonância com os princípios constitucionais retromencionados e com a jurisprudência pátria.

CONCLUSÃO
Assim, conclui-se pelo VETO TOTAL à Lei Municipal n° 4.492 posta à apreciação, sendo esta eivada de vício de iniciativa, bem como em razão da matéria já ser devidamente tratada por esta Administração de forma a prover aos servidores a prerrogativa prevista na iniciativa.
Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa Câmara Municipal.
Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente;
ROGÉRIO CABRAL
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador MÁRCIO DAMÁZIO
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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